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Leandro Rust é um historiador que, como poucos, enfrentou o desafio de 
Walter Benjamin: escovar a história a contrapelo. Tarefa difícil, sobretudo, se 
o objeto de estudo escolhido pertence à categoria dos grandes monumentos 
historiográficos, como é o caso do papado. Em termos políticos, sua história 
configura um modelo referencial que transcende as estruturas religiosas, para 
chegar a significar a fonte de inspiração e de experiência do Estado laico no 
Ocidente. Nesse sentido, a história do papado na Idade Média, principalmen-
te entre os séculos XI e XIII, tem sido entendida como fundamental para a 
compreensão das origens do processo de fortalecimento/centralização do Es-
tado. Mais concretamente, a historiografia chegou mesmo a criar um momento 
gerador, que ficou conhecido como Reforma Gregoriana.

A interpretação histórica que deu sustentação ao longo dos últimos dois 
séculos à matriz política e institucional do Ocidente vem sofrendo críticas e há 
uma série de trabalhos historiográficos que já se transformaram em referência 
obrigatória, oriundos de diferentes quadrantes (historiografia anglo-saxã, ita-
liana, francesa e ibérica – esta em menor medida). Entretanto, esse fenômeno 
restringe-se basicamente às realidades políticas do poder laico. Há uma pro-
fusão de grupos de pesquisa dedicados a revisitar os documentos/monumentos 
que fundaram a história do poder e das instituições e a promover um debate 
intenso sobre a tradição explicativa que, sobretudo a partir do século XIX, 
apresenta o Poder sob uma única forma e fonte, derivativo, de cima para baixo 
e, comumente, agindo contra a sociedade para controlá-la e dominá-la desde 
fora. Os resultados dessas pesquisas e debates são evidentes e abrem novas 
possibilidades para se contar a história do Estado no Ocidente. Mas não deixa 
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de chamar atenção que a Igreja, como objeto de estudo, tenha ficado de fora 
dessa renovação, a ponto de muitas vezes se achar que ela, como instituição do 
tipo estatal, foi a única a realmente entender e experimentar a essência daque-
le modelo político. As explicações para essa ausência/presença são variadas, e 
o livro de Leandro Rust é de grande ajuda para refletirmos sobre isso, pois 
desvela a construção da imagem de uma instituição que enfrentou grandes 
desafios políticos no século XIX e início do XX, e que se colocou como a guar-
diã e precursora dos melhores valores políticos do Ocidente, cujas fundações 
remontariam à Reforma Gregoriana.

Mas Leandro Rust não caiu na armadilha pueril de querer apresentar uma 
nova interpretação que desacreditasse a velha historiografia. Sua proposta de-
nota outro sentido, totalmente afinado com o que deve ser o ofício do histo-
riador, qual seja o de explicar por que, em determinados momentos da histó-
ria, o passado é explicado de certa maneira. Sua reflexão desdobra-se em várias 
direções e cronologias. Interessam-lhe, evidentemente, os documentos da 
época a estudar, mas também a historiografia que deu sentido a esses registros. 
Assim, o livro Colunas de São Pedro reafirma a máxima de que a história se faz 
com documentos, claro, mas também com historiografia.

Colunas de São Pedro divide-se em duas partes que, de acordo com o tí-
tulo, dão sustentação à própria instituição da ecclesia: territorialidade do poder 
e o poder sobre o tempo. Embora essas duas colunas de sustentação sejam 
aparentemente familiares àqueles mais versados na historiografia da Igreja 
medieval, o fato é que reside justamente nelas o grande desafio que o autor 
propõe: perceber esses sustentáculos de forma diferente. Não se trata de dimi-
nuir sua força, mas de mostrar que o material de sua composição é outro.

Para tanto, foi necessário partir de uma profunda análise da historiografia 
– sem dúvida, um dos pontos altos do livro. A forma como os historiadores da 
Igreja e do político foram solidificando explicações e conceitos, a ponto de 
naturalizá-los, requer do pesquisador um refinado trabalho de crítica, perma-
nente. Entre os muitos exemplos que vão surgindo ao longo do livro, destaca-
mos o problema do conceito ‘instituição’, o qual Leandro Rust teve de enfren-
tar logo no início de seu trabalho. Se, por um lado, o conceito poderia adquirir 
uma feição explicitamente anacrônica, por outro, havia a dificuldade de definir 
seu conteúdo, uma vez que na experiência da pesquisa cabia quase tudo. O 
autor deixa entrever ao longo do livro os caminhos escolhidos – o método – 
para desentranhar o conceito às fontes. Um belo exercício de história que nos 
permite entender a instituição papal na Idade Média como ‘poder decisório 
dos papas’, por meio de registros já sobejamente conhecidos: sínodos e concí-
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lios. A pedra basilar, entretanto, assenta-se na maneira como o historiador olha 
para esses documentos/monumentos. Não como instituições ‘já prontas’, uni-
versais, mas com a curiosidade daquele que quer entender como é que se che-
gou à redação desse texto e o que ele quer dizer no momento da sua produção. 
A política que pulsa nas instituições.

Uma das colunas da tradição historiográfica da Igreja é a lei positivada. 
Nas palavras de Rust, uma “imagem, amplamente veiculada, dos integrantes 
do poder pontifício agindo sob cerrada obediência a regras textuais e coleções 
canônicas ... a Sé Romana como um espaço social diferenciado no medievo, 
burocratizado e dominado por uma lógica de juristas” (p.27). Ao considerar a 
própria historiografia como parte integral do objeto de estudo, foi possível 
chegar à compreensão de que a imagem citada estava profundamente vincu-
lada a outro problema historiográfico: o da ideia de Reforma. Uma ideia que 
se materializa e se ‘repete’ na história e que adquire na contemporaneidade a 
incontornável força de ‘um projeto político’. A esse respeito, os documentos 
escolhidos pelo autor – também usados por essa mesma historiografia – pos-
sibilitam outra interpretação. Os textos legais, quando interpretados em seu 
contexto, revelam-se não como fruto da vontade autocrática de um papa-mo-
narca, mas como resultado de intensas negociações e pactos complexos que 
integram a voz do pontífice à dos mais diversos grupos de poder da cristanda-
de, por toda a Europa. Uma territorialidade do poder que está longe de se 
centrar exclusivamente em Roma, que adquire conotações regionalizadas, e 
que só pode ser configurada graças às lógicas das redes pessoais, das quais o 
papado tenta participar ativamente. No mesmo sentido, a coluna do tempo 
não está feita de eternidade, mas de finitude; o papado recorre ao tempo dos 
homens para dar voz às suas decisões, mas, no mesmo espírito da maleabili-
dade e da pessoalidade jurídica, também o tempo é móvel e mutável. Assim, 
será possível, quando necessário e conveniente, inventar permanências e con-
tinuidades, legitimar causas e reestruturar a voz da autoridade.

Para Leandro Rust, as práticas reformadoras não são a chave explicativa 
para a compreensão da política do papado de 1040 a 1210. Ao propor que se 
entenda a ascensão do papado como um fenômeno político – e não cultural, 
social, ou econômico – há um deslocamento importante: não era a ‘reforma’ 
que conferia sentido histórico a essa ascensão. Então, deixar de falar em Re-
forma Gregoriana – como propõem alguns autores – para adotar expressões 
como Reforma Papal ou Reforma Eclesiástica não é uma saída para o problema 
historiográfico. O protagonismo da ‘reforma’ remete diretamente para o dis-
curso reformista do catolicismo de fins do século XIX e do Concílio Vaticano 
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II. A análise cuidadosa que Rust faz da documentação permite compreender 
que embora a questão moral e a espiritualidade fossem importantes, não eram 
estes aspectos que delineavam o curso da política.

A conclusão de Leandro Rust é historiograficamente contundente:

O século XI assinala a ascensão política da Sé de Roma, não como a precursora 
de uma centralização do tipo moderno e burocrático, mas como uma Igreja for-
çada a superar fraquezas excepcionais. Entre as décadas de 1040 e 1130, o exercí-
cio do poder pontifício seguiu à risca a mesma lógica delineada pelas experiên-
cias de tempo que pouco nos lembra a “construção de um Estado moderno”. Ele 
contou com uma disposição regular, perpetuada por gerações de modo constan-
te, interpessoal, estabelecida como modalidade de integração decisória de grande 
abrangência social e prolongada permanência. Esta disposição estável e coletiva 
do modo de tomar decisões constitui o que entendemos por institucionalidade 
papal ... As instituições pontifícias com as quais nos deparamos eram ações so-
ciais dotadas de um sentido particular, elas tinham, de fato, finalidades específi-
cas, que não eram alheias à sociedade senhorial, mas tampouco eram “criações” 
do papado ... As instituições pontifícias, portanto, não podem ser definidas no 
ponto de partida de uma pesquisa histórica. Elas não podem ser previamente 
classificadas e categorizadas para que o investigador possa, só então, sondar o 
que a documentação tem a dizer sobre elas.

O capítulo 6, sobre o Cisma de 1130, merece um comentário destacado. 
Sem dúvida, é nele que o leitor consegue ver com mais clareza o descentra-
mento da política papal, a sua natureza polinuclear, ou seja, como ela era sus-
tentada por várias colunas senhoriais, ao ponto de o centro político do Cisma 
ter sido a Gália, e não Roma. Muito antes do século XIV, e de Avignon, a po-
lítica papal já primava pelo deslocamento e pela mobilidade – não pela centra-
lização e fixação.

Por último, não se pode deixar de destacar o exaustivo trabalho com as 
fontes. Leandro Rust encara o desafio de reler com cuidado uma documenta-
ção sobejamente conhecida para desvendar outros significados. O resultado 
desse esforço denota, apesar de sua juventude, grande conhecimento e erudi-
ção, o que lhe permite reconstruir intrincadas redes políticas e desvendar as 
tramas do discurso jurídico-institucional.
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